
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.992 - SC (2017/0131245-1)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : A P DA S 
ADVOGADO : IVAN ALVES DIAS E OUTRO(S) - SC019953 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PENA INFERIOR A 4 
ANOS DE RECLUSÃO. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO E AFASTAMENTO DA 
SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA COM ESTEIO EM 
FUNDAMENTO CONCRETO. QUANTIDADE DE DROGA. 

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, para a 
fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o julgador 
deverá observar a quantidade da reprimenda aplicada, a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis e, em se 
tratando dos crimes previstos na Lei n. 11.343/2006, como no 
caso, deverá levar em conta o estabelecido no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.

2. No caso, em que pese à fixação da pena básica no mínimo 
legal e ao quantum definitivo inferior a 4 anos, o Tribunal a quo fez 
expressa referência à gravidade concreta dos fatos imputados ao 
ora agravante, ante a razoável quantidade de droga apreendida – 
490,2g (quatrocentos e noventa gramas e dois decigramas) 
de maconha –, circunstância utilizada, inclusive, para modular o 
redutor do tráfico privilegiado e que autoriza a conclusão de que a 
conduta reveste-se de maior grau de reprovabilidade, a justificar a 
fixação de regime prisional imediatamente mais gravoso do que 
aquele que a quantidade de pena atrairia e também o afastamento 
da substituição da reprimenda. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio 

Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. 

Brasília, 03 de abril de 2018 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.992 - SC (2017/0131245-1)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : A P DA S 
ADVOGADO : IVAN ALVES DIAS E OUTRO(S) - SC019953 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por A P DA S contra decisão 

que deu parcial provimento ao recurso especial.

Depreende-se dos autos que o ora agravante foi denunciado 

juntamente com outros três réus como incurso nas sanções do art. 33, caput, c/c o art. 

40, V, da Lei n. 11.343/2006, por ter sido flagrado com 1 tijolo (pacote revestido com fita 

plástica) de maconha, com peso total de 490,2g (quatrocentos e noventa gramas e 

dois decigramas), tendo o Juízo sentenciante julgado improcedente a denúncia para 

desclassificar a conduta para o tipo do art. 28 da Lei Antidrogas.

Irresignado, o Ministério Público apelou buscando a condenação nos 

termos da denúncia, por haver prova suficiente da destinação comercial do 

entorpecente apreendido. O recurso foi provido para condenar o agravante à pena de 3 

anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, a teor da ementa 

a seguir transcrita (e-STJ fls. 468/469):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A SAÚDE PÚBLICA. 
TRÁFICO DE DROGAS ENTRE ESTADOS DA FEDERAÇÃO (ART. 
33, CAPUT, C/C O ART. 40, V, DA LEI N. 11.343/2006). 
SENTENÇA DESCLASSIFICATÓRIA. RECURSO DA ACUSAÇÃO.

PLEITO CONDENATÓRIO. ACOLHIMENTO. AUTORIA E 
MATERIALIDADE DEVIDAMENTE COMPROVADAS. CONTEXTO 
PROBATÓRIO QUE DEMONSTRA, COM CERTEZA NECESSÁRIA, 
A OCORRÊNCIA DO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. ACUSADOS 
QUE APRESENTARAM NA FASE POLICIAL VERSÕES 
CONFLITANTES ACERCA DO MOTIVO DA VIAGEM AO ESTADO 
DO PARANÁ. TESE DE QUE TERIAM IDO A ESTE ESTADO PARA 
ADQUIRIR MACONHA APENAS PARA CONSUMO DE QUE NÃO 
PROCEDE. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE NO FATO DE TEREM 
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SAÍDO DE VIDEIRA PARA IREM ATÉ CURITIBA PARA ADQUIRIR 
QUASE MEIO QUILO DE DROGA APENAS PARA CONSUMO 
PESSOAL, SOBRETUDO SE CONSIDERADOS QUE HOUVE 
CONFIRMAÇÃO DE QUE HAVIA PONTOS DE DROGA EM SUA 
PRÓPRIA CIDADE. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS NO SENTIDO 
DE QUE ABORDARAM O VEÍCULO EM QUE ESTAVAM OS 
ACUSADOS E ENCONTRARAM UM TIJOLO DE 490,2G 
(QUATROCENTOS E NOVENTA GRAMAS E DOIS DECIGRAMAS) 
DE MACONHA NO BANCO TRASEIRO. TRÁFICO DE DROGAS 
EVIDENCIADO PELO TRANSPORTE DE ENTORPECENTE SEM 
AUTORIZAÇÃO E EM DESACORDO COM DETERMINAÇÃO 
LEGAL OU REGULAMENTAR. DESTINAÇÃO COMERCIAL DA 
DROGA EVIDENTE. SENTENÇA REFORMADA. CONDENAÇÃO 
IMPOSTA (ART. 33, CAPUT, C/C/ O ART. 40, V, DO CÓDIGO 
PENAL).

DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL EM 
RELAÇÃO A TODOS ACUSADOS. APLICAÇÃO DA MAJORANTE 
(ART. 40, V, DA LEI ANTIDROGAS) EM SEU MÍNIMO LEGAL (1/6) 
E DA REDUTORA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS EM 
SEU GRAU INTERMEDIÁRIO (1/3).

REGIME. IMPOSIÇÃO DO FECHADO. INEXISTÊNCIA DE 
MÁCULAS NAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS E PENA INFERIOR 
A OITO ANOS QUE, POR SI SÓS, NÃO JUSTIFICAM A 
IMPOSIÇÃO DE REGIME MENOS GRAVOSO. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA, EM ESPECIAL PELA QUANTIDADE 
DE DROGA, QUE AUTORIZA A IMPOSIÇÃO DO REGIME 
FECHADO. PRECEDENTES.

DETERMINAÇÃO DA EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
PROVIDÊNCIA ADMITIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA NÃO 
CULPABILIDADE.

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

Alegou a defesa, no apelo nobre, violação aos arts. 33, § 1º, c, e § 2º, c, 

44 e 65, todos do Código Penal, argumentando, em síntese, que o agravante faria jus à 

aplicação da atenuante da menoridade, ao regime inicial mais brando de cumprimento 

de pena e à substituição da sanção corporal por penas restritivas de direitos.

Na decisão de e-STJ fls. 700/705, dei parcial provimento ao recurso 

especial, negando a aplicação da atenuante, em virtude do óbice da Súmula n. 231/STJ, 

mas determinado que o agravante fosse submetido ao regime semiaberto para o início 

de cumprimento da reprimenda que lhe foi imposta.

Daí este agravo regimental, no qual ele, afirma, em síntese, a que há 
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viabilidade de fixação do regime aberto, por preenchimento dos requisitos legais e, 

ainda, que, no caso, a quantidade de droga não se revela idônea a afastar a substituição 

da pena.

É, em síntese, o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.992 - SC (2017/0131245-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser 

integralmente mantida. 

De fato, tal como consignei na decisão recorrida, nos termos do art. 33, 

§§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, o sentenciante deverá observar, na fixação do regime 

inicial de cumprimento de pena, a quantidade da reprimenda aplicada, bem como a 

eventual existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do Código Penal) 

e, em se tratando dos crimes previstos na Lei n. 11.343/2006, como no caso, 

deverá levar em conta a quantidade e a natureza da substância entorpecente 

apreendida (art. 42 da Lei n. 11.343/2006). 

Ademais, na esteira da jurisprudência desta Corte Superior, admite-se 

a imposição de regime prisional mais gravoso do que aquele que permitir a pena 

aplicada, quando apontados elementos fáticos demonstrativos da gravidade concreta do 

delito, ainda que fixada a pena-base no mínimo legal.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CRIME ÚNICO. 
RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DIVERSIDADE DE 
VÍTIMAS. CONCURSO FORMAL. REGIME FECHADO. 
FUNDAMENTOS CONCRETOS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
APTOS A INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. 1. A jurisprudência 
deste Tribunal Superior alinhou-se no sentido de que a subtração 
de patrimônios distintos em um mesmo contexto fático enseja o 
concurso formal no delito de roubo. 2.

Apesar da primariedade do agravante, que levou à fixação da 
pena-base no mínimo legal, a fixação do regime mais severo 
teve fundamentação idônea, reportando-se o Julgador às 
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circunstâncias do crime.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 403.218/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
10/10/2017, DJe 16/10/2017 – grifei).

Pois bem, na espécie, a fração mínima do redutor do tráfico privilegiado 

foi definida com expressa referência à gravidade concreta dos fatos imputados ao 

agravante, ante a razoável quantidade de droga apreendida – 490,2g (quatrocentos e 

noventa gramas e dois decigramas) –, circunstância que autoriza a conclusão de que 

a conduta dele reveste-se de maior grau de reprovabilidade, a justificar a fixação de 

regime prisional imediatamente mais gravoso do que aquele que a quantidade de pena 

atrairia e também o afastamento da substituição da reprimenda.

Cito, por oportuno, as seguintes ementas:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS COM 
ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTES. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06). 
QUANTUM DE REDUÇÃO. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
SUBSTÂNCIA APREENDIDA. PROPORCIONALIDADE. 
MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. 
POSSIBILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ART. 33, § 2º, 
ALÍNEA "C", DO CÓDIGO PENAL - CP E ART. 42 DA LEI N. 
11.343/06. REGIME SEMIABERTO CONCEDIDO. SUBSTITUIÇÃO 
DA SANÇÃO CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

2. Os fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias para 
aplicar ao caso concreto a fração da causa de diminuição de 
pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, em razão da 
quantidade e diversidade das drogas apreendidas - 34,4g de 
maconha, distribuídos em 11 porções individuais; 4,08g de 
cocaína fracionados em 7 eppendorfs e 11 invólucros plásticos 
contendo crack -, está em consonância com o entendimento 
desta Corte.

3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no dia 27 de junho de 
2012, ao julgar o HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou 
incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1.º do art. 2º da Lei n. 
8.072/90, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/07, 
afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial 
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fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados. 
Assim, o regime prisional, nesses casos, deverá ser fixado em 
obediência ao que dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º e art. 59, ambos do 
Código Penal - CP.

Embora as circunstâncias judiciais tenham sido consideradas 
favoráveis e o paciente seja primário, a quantidade da droga 
apreendida foi utilizada, na terceira fase da dosimetria, para 
modular a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º da Lei 
de Drogas, restando justificada a segregação inicial em regime 
mais gravoso. Todavia, considerando o quantum da pena 
aplicada - 4 (quatro) anos de reclusão -, o regime mais 
adequado na hipótese é o semiaberto, consoante disciplina o 
art. 33, § 2º, "c", e § 3º do CP.

4. Na hipótese dos autos, revela-se insuficiente a substituição 
da pena  privativa de liberdade por restritiva de direitos em 
razão das circunstâncias do caso concreto - especialmente a 
natureza, quantidade e variedade de drogas apreendidas, bem 
como o envolvimento de menores na comercialização dos 
estupefacientes -, conforme a jurisprudência desta Corte Superior.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
fixar o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena. (HC 
396.606/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017, grifei)

AGRAVO   REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  
ENTORPECENTES INCIDÊNCIA  DA  MINORANTE DO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/06, EM SEU  GRAU  MÁXIMO.  
IMPOSSIBILIDADE.  NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA 
VALORADAS   NA  TERCEIRA  FASE  DA  DOSIMETRIA.  
CONVERSÃO  DA  PENA PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  
RESTRITIVA  DE DIREITOS. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
LEGAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

II  -  Desta forma, conforme orientação do col. STF, a 
circunstância desfavorável  da  natureza e quantidade de 
entorpecentes apreendidos pode  ser  considerada  ora  na  
primeira  fase,  para  exasperar  a pena-base, ora na terceira 
fase da dosimetria, impedindo a aplicação ou  modulando a 
fração de redução da minorante contida no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006.

III  -  Na  espécie,  a  referida  circunstância  foi considerada na 
terceira fase da dosimetria, para impedir a incidência da 
minorante, em   seu   grau  máximo.  Sendo  desfavorável,  
portanto,  impede  a substituição  da  pena  privativa  de  
liberdade  por  restritiva de direitos,  uma  vez que, na presente 
hipótese, não estão preenchidos os requisitos do artigo 44 do 
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Código Penal.

Agravo regimental desprovido. (AgInt no HC 358.849/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/09/2016, 
DJe 26/09/2016, grifei)

PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE  DROGAS. MINORANTE DO ART. 
33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. PATAMAR DE REDUÇÃO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. PROPORCIONALIDADE. 
NATUREZA DA  DROGA.  REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO 
(FECHADO). PENA INFERIOR A QUATRO    ANOS.    RÉU    
PRIMÁRIO.   DESPROPORCIONALIDADE.   REGIME 
INTERMEDIÁRIO.   MANIFESTA   ILEGALIDADE  VERIFICADA.  
SUBSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE.  NÃO  PREENCHIMENTO  DO 
REQUISITO SUBJETIVO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

3.  Os  Tribunais  Superiores  têm  decido  também  que, na falta de 
indicação  pelo  legislador  de balizas para o quantum de redução, 
a natureza  e  a  quantidade de droga apreendida, assim como as 
demais circunstâncias  do  art. 59 do CP, podem ser utilizadas na 
definição de  tal  índice  ou,  até  mesmo,  no  impedimento  da  
aplicação da minorante  quando  evidenciarem  a dedicação do 
agente ao tráfico de entorpecentes  (AgRg no AREsp 628.686/MG, 
Rel. Ministra MARIA TEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
DJe 2/3/2015).

4.  Hipótese  em  que  as instâncias ordinárias optaram em 
sopesar a natureza  das  drogas  apreendidas  com  o  paciente - 
31 porções de cocaína  (23,7g)  e 42 porções de crack (10g) - na 
terceira etapa do cálculo  da  pena, encontrando-se 
devidamente motivado o agravamento da sanção, sendo que a 
escolha do quantum de redução é questão afeta à  atividade  
discricionária  do  julgador, que só pode ser alterada quando  
verificada  sua desproporcionalidade, o que não é o caso dos 
autos.

5.  A obrigatoriedade do regime inicial fechado aos 
sentenciados por crimes  hediondos  e a eles equiparados não 
mais subsiste, diante da declaração  de  inconstitucionalidade, 
incidenter tantum, do § 1º do art.  2º  da  Lei  n.  8.072/1990, 
pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 
111.840/ES (em 27/7/2012).

6.  Na  identificação  do  modo  inicial  de  cumprimento  de  
pena, necessário à prevenção e à reparação da infração penal, 
o magistrado deve  expor  motivadamente sua escolha, atento 
às diretrizes do art. 33 do Código Penal, e, na hipótese de 
condenado por crime de tráfico de  drogas,  ao disposto no art. 
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42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas 
com preponderância a natureza e a quantidade de  substância  
entorpecente,  a personalidade e a conduta social do agente 
sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal.

7.  Estabelecida  a pena definitiva em 2 anos e 6 meses de 
reclusão, constatada   a   primariedade   do  agente  e  sendo  
favoráveis  as circunstâncias  do art. 59 do CP, o regime 
semiaberto (previsto como o  imediatamente mais grave, 
segundo o quantum da sanção aplicada) é o  suficiente  à  
prevenção  e  à reparação do delito, considerada a natureza   da  
 droga  apreendida,  valorada  na  terceira  fase  da dosimetria 
da pena.

8.  Utilizada  a natureza da droga para modular o quantum 
redução em 1/2, a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos  não  se  mostra  suficiente,  pela falta 
do atendimento do pressuposto subjetivo (art. 44, III, do CP).

9.  Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, a fim 
de fixar  o regime semiaberto como o inicial para o cumprimento da 
pena privativa de liberdade. (HC 359.747/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 
21/09/2016, grifei)

PENAL  E  PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. PACIENTE  CONDENADO  PELO CRIME 
TIPIFICADO NO ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O TIPO PENAL DO ART. 28 DA LEI 
DE     DROGAS.     IMPOSSIBILIDADE.    REVOLVIMENTO    DE    
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  33, § 
4º, DA LEI DE DROGAS. FRAÇÃO  DE  1/2.  QUANTIDADE,  
VARIEDADE  E NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO.  
POSSIBILIDADE.  FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL 
IMEDIATAMENTE MAIS  GRAVOSO.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE POR RESTRITIVA  DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

4.  Na  hipótese,  o  Tribunal  a  quo  aplicou  a causa especial 
de diminuição da pena, na fração de 1/2, tendo em vista a 
quantidade, a diversidade  e  a natureza dos entorpecentes 
apreendidos em poder do paciente, o que, nos termos da 
reiterada jurisprudência desta Corte, constitui  motivação  
concreta e idônea a justificar a diminuição da reprimenda,  em  
menor percentual, na terceira fase da dosimetria da pena,  
desde  que  não valoradas na primeira fase. Por outro lado, a 
alteração  da fração de diminuição de pena constitui tarefa 
inviável na    via    eleita,    por    demandar   revolvimento   do   
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acervo fático-probatório.

[...]

7.   A   quantidade,  a  diversidade  e  a  natureza  da  
substância entorpecente  apreendida  justificam a imposição de 
regime prisional mais  gravoso,  bem  como  o  indeferimento  
da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos. Precedentes.

8.  Considerada  a  quantidade de pena aplicada (2 anos e 6 
meses de reclusão),  a  primariedade  do paciente e a fixação da 
pena-base no mínimo  legal,  constata-se  a  existência de 
constrangimento ilegal decorrente  da  imposição  do  regime 
inicial fechado, uma vez que o regime  imediatamente  mais  
gravoso  seria  o semiaberto, o qual se revela  como  o mais 
adequado à prevenção e à repressão do delito em tela, 
conforme o art. 33, § 3º, do Código Penal.

9.  Habeas  corpus  não conhecido. Ordem concedida de ofício, 
apenas para  fixar  o  regime  semiaberto  para  o início do 
cumprimento da reprimenda imposta ao paciente. (HC 364.292/SP, 
DE MINHA RELATORIA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, 
DJe 12/09/2016)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL SEMIABERTO. NEGATIVA DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

1. Devidamente fundamentada a manutenção do regime inicial 
semiaberto e a negativa de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos pela Corte de origem, com 
base nas circunstâncias do caso concreto, considerando-se a 
quantidade e a natureza das substâncias entorpecentes 
apreendidas (art. 42 da Lei n.º 11.343/06), bem como o fato de a 
residência da paciente ser conhecida como ponto de venda de 
drogas, não há constrangimento ilegal a ser sanado.

2. Habeas corpus não conhecido. (HC 353.729/SC, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
16/06/2016, DJe 24/06/2016, grifei).

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. NÃO CONHECIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO E 
NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DAS PENAS. FUNDAMENTO COM 
BASE NA QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA 
(29 PEDRAS DE CRACK). FIXAÇÃO DO REGIME FECHADO. 
CONDENAÇÃO NÃO SUPERIOR A 4 ANOS. RÉU PRIMÁRIO. 
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PENA-BASE NO MÍNIMO. FUNDAMENTO CONCRETO PARA A 
FIXAÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO - O SEMIABERTO - E 
NÃO O FECHADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

[...]

2. Nos termos do entendimento firmado pelo STJ, a natureza, a 
variedade e a quantidade da substância entorpecente 
constituem fundamento idôneo para justificar a fixação da 
minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 em patamar 
inferior ao máximo legal, constituindo, outrossim, justificativa 
para a imposição do regime mais severo e para o indeferimento 
da substituição das penas. Precedentes.

3. Todavia, embora válido o fundamento para o 
recrudescimento do regime prisional, não se justifica a 
imposição do regime inicial fechado, ao réu primário, 
condenado à pena reclusiva não superior a 4 anos - 1 ano e 8 
meses - cuja pena-base foi estabelecida no mínimo legal. 
Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido, mas ordem concedida, de 
ofício, para estabelecer o regime semiaberto para o 
cumprimento da pena reclusiva. (HC 337.305/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 
25/05/2016, grifei)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator 

Documento: 1693966 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/04/2018 Página  12 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0131245-1 REsp 1.674.992 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00031609320138240079  079130031605  082013001459315  20140264504  
20140264504000000  31609320138240079  79130031605  82013001459315

PAUTA: 03/04/2018 JULGADO: 03/04/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : W M DOS S 
ADVOGADO : DANIEL ARGENTA COELHO E OUTRO(S) - SC026529 
RECORRENTE : A P DA S 
ADVOGADO : IVAN ALVES DIAS E OUTRO(S) - SC019953 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU    : L N DE L 
CORRÉU    : E O L 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A P DA S 
ADVOGADO : IVAN ALVES DIAS E OUTRO(S) - SC019953 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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